PARECER N° 646, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 587, DE 2008

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça sobre o projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 04, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 587, de 2008.

a) João Caramez – Relator Especial 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a compensação financeira entre os Regimes de Previdência Social do Estado e Municípios no caso de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria.

A presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído às Comissões, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Encontra amparo também no disposto no § 9º do artigo 201 da Constituição Federal:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
--------------------------------------------------------

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 587, de2008.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati
